
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2684181 - RJ (2024/0243512-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ALESSANDRO CEZAR DA SILVA ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
PROCURADOR : FLÁVIO ASSAID SFAIR DA COSTA ROCHA - RJ164170
AGRAVADO : LUIZ HENRIQUE GASPAR MENDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE
VEÍCULO SEM COMUNICAÇÃO AO DETRAN. PLEITO DE
TRANSFERÊNCIA DE MULTAS AO COMPRADOR. AÇÃO JULGADA
IMPROCEDENTE EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. APELAÇÃO PROVIDA
PARA AFASTAR MULTAS DO ALIENANTE. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO NO JULGADO RECORRIDO. MATÉRIA EXPRESSAMENTE
ANALISADA. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO  PORCITRA PETITA
NÃO TER A CORTE  DETERMINADO A TRANSFERÊNCIA DOA QUO
VEÍCULO. PEDIDO NÃO REALIZADO NA APELAÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. PRINCÍPIO DISPOSITIVO. EFEITO DEVOLUTIVO
RESTRITO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não apresenta as omissões alegadas pelo
agravante, tendo o Tribunal de origem se manifestado sobre todos os aspectos
relevantes ao deslinde do feito, cumprindo o dever de fundamentação das
decisões judiciais.

2. O pedido de transferência de titularidade do veículo não foi
realizado na apelação, limitando-se o recurso a solicitar o cancelamento das
multas em nome do apelante. A análise desse pedido configuraria inovação
recursal, vedada pelo ordenamento jurídico.

3. O princípio dispositivo estabelece que o juiz deve decidir somente
com base nas alegações e provas apresentadas pelas partes. Portanto, o
tribunal de origem não poderia conhecer de pedidos não formulados na
apelação, sob pena de violar o efeito devolutivo restrito ao que foi
efetivamente impugnado.

4. Agravo interno desprovido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2684181 - RJ (2024/0243512-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ALESSANDRO CEZAR DA SILVA ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
PROCURADOR : FLÁVIO ASSAID SFAIR DA COSTA ROCHA - RJ164170
AGRAVADO : LUIZ HENRIQUE GASPAR MENDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO DE
VEÍCULO SEM COMUNICAÇÃO AO DETRAN. PLEITO DE
TRANSFERÊNCIA DE MULTAS AO COMPRADOR. AÇÃO JULGADA
IMPROCEDENTE EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. APELAÇÃO PROVIDA
PARA AFASTAR MULTAS DO ALIENANTE. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO NO JULGADO RECORRIDO. MATÉRIA EXPRESSAMENTE
ANALISADA. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO  PORCITRA PETITA
NÃO TER A CORTE  DETERMINADO A TRANSFERÊNCIA DOA QUO
VEÍCULO. PEDIDO NÃO REALIZADO NA APELAÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. PRINCÍPIO DISPOSITIVO. EFEITO DEVOLUTIVO
RESTRITO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não apresenta as omissões alegadas pelo
agravante, tendo o Tribunal de origem se manifestado sobre todos os aspectos
relevantes ao deslinde do feito, cumprindo o dever de fundamentação das
decisões judiciais.

2. O pedido de transferência de titularidade do veículo não foi
realizado na apelação, limitando-se o recurso a solicitar o cancelamento das
multas em nome do apelante. A análise desse pedido configuraria inovação
recursal, vedada pelo ordenamento jurídico.

3. O princípio dispositivo estabelece que o juiz deve decidir somente
com base nas alegações e provas apresentadas pelas partes. Portanto, o
tribunal de origem não poderia conhecer de pedidos não formulados na
apelação, sob pena de violar o efeito devolutivo restrito ao que foi
efetivamente impugnado.

4. Agravo interno desprovido.
  

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ALESSANDRO CEZAR DA
SILVA ALMEIDA contra a decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para
negar provimento ao recurso especial, conforme ementa a seguir transcrita (fls. 489-492):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
ADMINISTRATIVO. DEMANDANTE QUE ALIENOU SEU AUTOMÓVEL A
TERCEIRO SEM COMUNICAR A VENDA AO DETRAN. PLEITO DE
TRANSFERÊNCIA DAS MULTAS AO COMPRADOR. AÇÃO JULGADA
IMPROCEDENTE EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. TRIBUNAL JULGOU
PROCEDENTE A APELAÇÃO PARA AFASTAR AS MULTAS DO
ALIENANTE. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO RECORRIDO.
MATÉRIA EXPRESSAMENTE ANALISADA. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO
CITRA PETITA POR NÃO TER A CORTE A QUO DETERMINADO A
TRANSFERÊNCIA DO VEÍCULO. PEDIDO NÃO REALIZADO NA
APELAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO CONHECIDO PARA
NEGAR PROVIMENTO AO ESPECIAL.

 
No presente agravo interno, a parte agravante, em síntese, argumenta que o

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
contrariou diversos dispositivos, dentre eles os arts. 1.022, 492, 1.013 do Código de
Processo Civil, e o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, alegando que a
transferência da titularidade do veículo deveria ter sido deferida como consequência
lógica dos pedidos realizados na exordial. Sustenta, ainda, que o acórdão regional não
teria fundamentação suficiente e que a decisão monocrática incorreu em erro ao aplicar a
Súmula n. 83 do STJ, pois o recurso especial não busca inovação recursal, mas sim a
apreciação de questões implícitas e inerentes ao pedido principal (fls. 521-526).

As partes agravadas não apresentaram contrarrazões ao agravo interno.
É o relatório.

VOTO

Não merece prosperar o recurso.
De início, ressalto que o acórdão de segunda instância não possui as omissões

suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos osa quo 
, adotando argumentação concreta e que satisfazaspectos importantes ao deslinde do feito

o dever de fundamentação das decisões judiciais.
Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não

,está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes
sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja
de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n.
2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em ,7/10/2024
DJe de ).9/10/2024
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Com efeito, [n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original).

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

Ademais, o pedido de transferência de titularidade do veículo não foi
realizado na apelação, conforme se verifica nas razões recursais apresentadas pelo
agravante, tendo o recurso se limitado a solicitar o cancelamento das multas em nome do
apelante, sem mencionar a transferência de titularidade. Assim, a análise desse pedido
configuraria inovação recursal, vedada pelo ordenamento jurídico.

Nesse sentido, o princípio dispositivo estabelece que o juiz deve decidir
somente com base nas alegações e provas apresentadas pelas partes. Portanto, o tribunal
de origem não poderia conhecer de pedidos não formulados na apelação, sob pena de
violar o efeito devolutivo restrito ao que foi efetivamente impugnado.

Ainda que o recorrente argumente que tal pedido foi realizado na exordial, a
partir da leitura dos pedidos recursais é plenamente plausível a interpretação de que a sua
insurgência recursal se direcionou somente em face das multas aplicadas, de forma que
não poderia esta Corte concluir que o Tribunal  tinha o dever de proceder a uma a quo
interpretação extensiva da apelação e julgue além do que lá está expresso. Os seguintes
precedentes vão ao encontro desse entendimento (grifo nosso):

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. ARTIGOS 85, §§ 1º E 2° E 1.022, II, DO CPC/2015.
OFENSA. INOVAÇÃO RECURSAL. JULGAMENTO ULTRA PETITA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. SUCUMBÊNCIA.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Discute-se nos autos se a parte autora, cujo pedido foi julgado
procedente, deve pagar honorários de sucumbência à parte incluída na lide por
determinação do magistrado de piso, por ter ingressado no feito para impedir ordem
liminar de despejo, e posteriormente excluída pelo tribunal de origem.

3. É inviável a análise de tese não suscitada no recurso especial por se tratar
de evidente inovação recursal.

4. Ausente o prequestionamento da matéria referente ao julgamento ultra
petita, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal
Federal.
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5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar o dispositivo de lei federal apontado
como violado no recurso especial. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo
Tribunal Federal.

6. O princípio da causalidade impõe a quem deu causa à instauração da lide
a obrigação de pagar as despesas sucumbenciais.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AR Esp n. 2.124.550/SP, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , D Je5/12/2022
de .)9/12/2022

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO ORDINÁRIO. PRESCRIÇÃO
AQUISITIVA. INTERRUPÇÃO. RECONVENÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.
INADMISSIBILIDADE. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. JUSTO
TÍTULO. AVALIAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
DEMAIS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7
/STJ. LIMITES DO PEDIDO. OBSERVÂNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚM. N. 211/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não se conhece de tese jurídica não deduzida no recurso especial e que
somente foi suscitada nas razões do agravo interno, qualificando indevida inovação
recursal.

2. O Tribunal local entendeu preenchidos os requisitos para a declaração da
usucapião ordinária a partir do exame de instrumento contratual firmado entre as
partes e de provas coligidas aos autos. A revisão desse entendimento depara-se com
os óbices das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

3. Não configura decisão extra petita o acolhimento da pretensão
declaratória da usucapião ordinária, deferida nos estritos termos em que deduzido o
pedido inicial. 3.1. Os autores-recorridos pleitearam o reconhecimento da usucapião
ordinária, na forma prevista pelo art. 1.242 do CC/2002. A mera referência ao
pagamento total do preço da compra não se afigura relevante para alterar o resultado
da demanda, e nem mesmo foi considerado nas instâncias ordinárias como elemento
essencial para o julgamento de procedência dos pedidos.

4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após
a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso especial,
por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.080.525/ES, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , D Je de 19/8/2024

.)22/8/2024
 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.684.181 / RJ
Número Registro: 2024/0243512-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00314667220178190014 202424501491 314667220178190014

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALESSANDRO CEZAR DA SILVA ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
PROCURADOR : FLÁVIO ASSAID SFAIR DA COSTA ROCHA - RJ164170
AGRAVADO : LUIZ HENRIQUE GASPAR MENDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
PROCURADOR : FLÁVIO ASSAID SFAIR DA COSTA ROCHA - RJ164170
AGRAVADO : ALESSANDRO CEZAR DA SILVA ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALESSANDRO CEZAR DA SILVA ALMEIDA
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
PROCURADOR : FLÁVIO ASSAID SFAIR DA COSTA ROCHA - RJ164170
AGRAVADO : LUIZ HENRIQUE GASPAR MENDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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